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PROPOSIÇÕES

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 1684/2020

Altera a Lei nº 13.462, de 9 de junho de 2008, que dispõe sobre critérios para a contratação de empresas para execução de serviços terceirizados com a
Administração Pública do Estado, e dá outras providências, a fim de incluir a prioridade de contratação de mão-de-obra egressa de programas de geração de
emprego, renda, qualificação técnica e profissional para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar com dificuldades de inserção no mercado de
trabalho.

TEXTO COMPLETO

    Art. 1º A Lei nº 13.462, de 9 de junho de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º As empresas prestadoras de serviços terceirizados, contratadas por órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, deverão utilizar,
preferencialmente, mão-de-obra egressa dos cursos de qualificação profissional oferecidos pelo Governo do Estado de Pernambuco, ou de
programas de geração de emprego, renda, qualificação técnica e profissional para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar com
dificuldades de inserção no mercado de trabalho. (NR)

§ 1º A contratação da mão-de-obra referida no caput deste artigo dependerá, em cada caso, de previsão, no instrumento convocatório da respectiva
licitação, do quantitativo de vagas a serem necessariamente preenchidas por profissionais egressos das Escolas Profissionalizantes Estaduais ou dos
programas destinados às vítimas de violência doméstica e familiar. (NR)

........................................................................................................................”

    Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

    O presente Projeto de Lei objetiva alterar a Lei nº 13.462, de 9 de junho de 2008, que dispõe sobre critérios para a contratação de empresas para execução de serviços
terceirizados com a Administração Pública do Estado, a fim de incluir entre os grupos prioritários de contratação para cargos terceirizados as mulheres vítimas de
violência doméstica e familiar com dificuldades de inserção no mercado de trabalho, que estejam inscritas em programas de geração de emprego, renda, qualificação
técnica e profissional do Governo do Estado.

        No mérito, a medida promove a empregabilidade e a geração de renda de pessoas que se encontram inseridas no ciclo da violência contra a mulher, que não
encontram condições de inserção própria no mercado de trabalho devido a condição de dependência psicológica e financeira que estiveram submetidas por anos em
relação ao agressor.

        No Brasil, de cada quatro mulheres que sofrem violência doméstica, uma não denuncia o agressor porque depende financeiramente dele, vivendo em moradias
custeadas por eles. Transpor essa barreira é uma das maiores dificuldades para elas.

    Após deixar o agressor (quando conseguem), essas mulheres necessitam de renda e moradia, porém, muitas sequer concluíram os estudos e ainda possuem filhos,
nem sempre tendo o apoio da família ou amigos.

      O relatório do Centro pelo Direito à Moradia contra Despejos (Cohre), intitulado “Um Lugar no Mundo ”, aponta que as vítimas de violência doméstica no Brasil, na
Argentina e na Colômbia, costumam permanecer nos lugares onde sofrem maus tratos porque não têm outra opção de moradia e a dependência econômica aparece
como o principal obstáculo para sair da relação abusiva.

    Isso ocorre porque muitas mulheres, principalmente as das classes mais humildes, realizam trabalhos em setores informais da economia ou se dedicam às atividades
do lar (podendo fazer ambos), ficando sujeitas à renda do companheiro, não retornando aos estudos.
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        De acordo com a pesquisa elaborada pela Cohre, boa parte dessas vítimas cuidavam apenas das tarefas do lar: 27% no Brasil e quase 25% na Argentina e na
Colômbia. Muitas relataram que não trabalhavam a pedido dos próprios maridos agressores.

    A inserção dessas mulheres no mercado de trabalho formal, que já é tão competitivo e exigente com todas as demais pessoas, é algo ainda mais moroso e difícil para
elas, podendo não ocorrer de forma natural. Cabe ao Estado criar políticas públicas de enfrentamento à violência de gênero, dando condições a essas vítimas de
alcançarem sua autonomia econômico-social.

        Portanto, essa medida legislativa ampliará o leque de políticas públicas voltadas às vítimas dessa violência, que sofrem, além da dor física, pela dependência
psicológica e financeira em relação ao agressor – dando a elas a oportunidade de obterem um emprego.

    Registramos que o STF já reconheceu que a matéria atinente a licitações e contratos não é privativa do chefe do Poder Executivo. Nesse sentido, in verbis:

(...) 2. A matéria atinente às licitações e aos contratos administrativos não foi expressamente incluída no rol submetido à iniciativa
legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo (CRFB, art. 61, §1º, II), sendo, portanto, plenamente suscetível de regramento por lei
oriunda de projeto iniciado por qualquer dos membros do Poder Legislativo.

3. A Lei nº 11.871/2002 do Estado do Rio Grande do Sul não engessou a Administração Pública regional, revelando-se compatível com o
princípio da Separação dos Poderes (CRFB, art. 2º), uma vez que a regra de precedência abstrata em favor dos softwares livres pode ser
afastada sempre que presentes razões tecnicamente justificadas.

4. A Lei nº 11.871/2002 do Estado do Rio Grande do Sul não exclui do universo de possíveis contratantes pelo Poder Público nenhum sujeito,
sendo certo que todo fabricante de programas de computador poderá participar do certame, independentemente do seu produto, bastando
que esteja disposto a celebrar licenciamento amplo desejado pela Administração.

5. Os postulados constitucionais da eficiência e da economicidade (CRFB, arts. 37, caput e 70, caput) justificam a iniciativa do legislador
estadual em estabelecer a preferência em favor de softwares livres a serem adquiridos pela Administração Pública.

6. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado improcedente.

(ADI 3059, Relator(a):   Min. AYRES BRITTO, Relator(a) p/ Acórdão:   Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 09/04/2015, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-085 DIVULG 07-05-2015 PUBLIC 08-05-2015).

    Cumpre trazer às nossas razões o entendimento adotado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça desta Nobre Casa Parlamentar, ao analisar a juridicidade
do Projeto de Lei nº 876/2020, de autoria do Deputado Estadual Clodoaldo Magalhães, o qual alterou a mesma Lei, estabelecendo critério de não contratação para
cargos terceirizados da administração pública de pessoas condenadas pela prática de crimes caracterizados como violência doméstica e familiar, entre outros tipos
penais. O projeto foi aprovado pela Nobre Comissão (parecer em anexo).

        Por fim, ressaltamos que a competência legislativa para a propositura do presente Projeto de Lei encontra respaldo no art. 19, da Magna Carta do Estado de
Pernambuco, e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Casa, uma vez que seu conteúdo não esbarra no rol de matérias a qual a iniciativa é reservada privativamente
ao Governador do Estado.

    Cumpre salientar, desde já, que sob o aspecto financeiro e orçamentário, a execução normativa desta iniciativa não implicará em aumento de despesas para o Poder
Público, e nem implicará na criação de novas atribuições para Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública.

        A proposição não viola os limites estabelecidos pela Constituição Federal, no que tange a competência remanescente dos Estados-membros para legislar sobre
matérias que não foram incluídas nas competências enumeradas ou implícitas da União e dos Municípios, bem como não incidam nas vedações constitucionais que
balizam a atuação dos entes federados, conforme previsto no §1º do art. 25 da Constituição Federal.

    Diante de tais considerações, não havendo comprovado vício de inconstitucionalidade ou ilegalidade, estando presente o interesse público que motiva e legitima esse
Projeto de Lei, solicito o valoroso apoio dos Nobres Parlamentares desta Assembleia Legislativa para sua aprovação.
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STATUSSTATUS

Situação do Trâmite: PUBLICADO

Localização: SECRETARIA GERAL DA MESA DIRETORA (SEGMD)

TRAMITAÇÃO

1ª Publicação: 20/11/2020 D.P.L.: 13

1ª Inserção na O.D.:

Esta proposição não possui emendas, pareceres ou outros documentos relacionados.

FONE
(81) 3183-2211

E-MAIL
ouvidoria@alepe.pe.gov.br Rua da União, 397, Boa Vista, Recife,

Pernambuco, Brasil, CEP: 50050-909

CNPJ: 11.426.103/0001-34

Inscrição Estadual: Isenta

https://www.alepe.pe.gov.br/
http://www.facebook.com/assembleiape
http://www.twitter.com/alepeoficial
http://www.instagram.com/assembleiape
http://www.youtube.com/alepenatv
https://www.alepe.pe.gov.br/feed

